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1) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 1 (2011) 

Em relação ao inquérito policial, assinale a opção correta com base no direito processual penal. 

 a) Na atual sistemática processual penal, resta vedada instauração de inquérito policial em 

relação aos crimes de menor potencial ofensivo, em qualquer hipótese, em face do preceito legal 

expresso que determina a lavratura de termo circunstanciado, pelo qual não se admite submissão 

do autor do fato ao constrangimento do procedimento inquisitivo, como, por exemplo, à 

condução coercitiva e à identificação criminal. 

 b) Os vícios ocorridos no curso do inquérito policial, em regra, não repercutem na futura ação 

penal, ensejando, apenas, a nulidade da peça informativa, salvo quando houver violações de 

garantias constitucionais e legais expressas e nos casos em que o órgão ministerial, na formação 

da opinio delicti, não consiga afastar os elementos informativos maculados para persecução 

penal em juízo, ocorrendo, desse modo, a extensão da nulidade à eventual ação penal. 

 c) Ordenado o arquivamento de inquérito policial instaurado antes da constituição definitiva do 

crédito tributário, de modo a atender a força impositiva de verbete sumular vinculante, resta 

vedado, em qualquer hipótese, o seu desarquivamento, mesmo sobrevindo constituição do 

crédito tributário, após o encerramento do procedimento administrativo/fiscal, porque o 

fundamento da decisão judicial é a atipicidade do fato, cuja eficácia preclusiva é de coisa julgada 

material. 

 d) Considere a seguinte situação hipotética. 

 

O MP, ao oferecer denúncia, não se manifestou, de forma expressa, em relação a alguns fatos e a 

determinados agentes investigados, cujos elementos estão evidenciados no bojo do inquérito 

policial. 

 

Nessa situação hipotética, restam assentes doutrina e jurisprudência pátria acerca da ocorrência 

do pedido de arquivamento implícito ou arquivamento indireto, por parte do órgão de acusação, 

exigindo-se, contudo, para os devidos efeitos legais, decisão judicial expressa de arquivamento. 

 e) O atual entendimento consolidado na jurisprudência dos tribunais superiores prevê a 

possibilidade de retratação do pedido de arquivamento de inquérito policial, independentemente 
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do surgimento de provas novas, desde que não tenha ocorrido ainda o pronunciamento judicial, 

visto que prevalece o interesse público da persecução penal. 

 

2) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 5 (2006) 

Julgue o item subseqüente, relativamente ao processo penal, considerando a jurisprudência do 

STJ e do STF. 

Eventuais nulidades ocorridas no curso do inquérito policial contaminam a subseqüente ação 

penal. 

 Certo (  ) 

 Errado (  ) 

 

3) CESPE - JUIZ FEDERAL - TRF 2 (2013) 

Acerca do inquérito policial (IP), assinale opção correta. 

 a) Mesmo em caso de sigilo decretado no IP, a autoridade policial terá de encaminhar ao 

instituto de identificação os dados relativos à infração penal e à pessoa do indiciado. 

 b) O advogado tem direito de vista aos autos do IP, salvo nos casos de decretação de sigilo. 

 c) Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento de qualquer infração penal poderá 

comunicá-la à autoridade policial, que, então, deverá reduzi-la a termo e, caso verifique a 

procedência das informações, instaurar inquérito. 

 d) A pedido do indiciado, a autoridade policial deverá instaurar o contraditório e a ampla defesa 

no curso do IP. 

 e) Nos crimes hediondos, o IP pode ser instaurado com base apenas em denúncia anônima 

encaminhada a delegado de polícia, a membro do MP ou a juiz, por constituir indício da prática 

de crime. 

 

4) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2010) 
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Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. O prazo previsto para término do inquérito policial, no Código de Processo Penal, é de 10 (dez) 

dias, se o indiciado estiver preso. Em caso de indiciado solto, é de 30 (trinta) dias. 

II. Quando se tratar de indiciado preso preventivamente, o prazo para término do inquérito será 

contado da data em que for executada a ordem de prisão, segundo o Código de Processo Penal. 

III. O prazo para término do inquérito em caso de crime contra a economia popular, na forma da 

Lei 1.521/1951, esteja o indiciado preso ou solto, é de 10 (dez) dias. 

IV. Em caso de indiciado preso por ordem da Justiça Federal, o prazo para término do inquérito é 

de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por igual tempo. 

V. Em se tratando de tráfico ilícito de drogas, previsto na Lei 11.343/2006, o prazo para o término 

do inquérito é de 30 (trinta) dias em caso de acusado preso e de 90 (noventa) dias em caso de 

acusado solto, podendo os prazos ser duplicados por decisão judicial, ouvido o Ministério 

Público, se houver pedido justificado da autoridade policial. 

 

 a) Está correta apenas a assertiva I. 

 b) Estão corretas apenas as assertivas II e V. 

 c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 

 d) Estão corretas apenas as assertivas I, IV e V. 

 e) Estão corretas todas as assertivas. 

 

5) COMISSÃO EXAMINADORA - JUIZ FEDERAL - TRF 4 (2016) 

Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

I. Se o pedido de arquivamento do inquérito formulado pelo Ministério Público se funda na 

extinção da punibilidade, o juiz há de proferir decisão a respeito, para declará-la ou para denegá-

la, caso em que o julgado vinculará a acusação: há, então, julgamento definitivo. 

II. Se o pedido de arquivamento traduz, na verdade, recusa de promover a ação penal, por 
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entender que o fato, embora apurado, não constitui crime, o juiz há de decidir a respeito e, se 

acolher o fundamento do pedido, a decisão terá a mesma eficácia decoisa julgada da rejeição da 

denúncia por motivo idêntico, impedindo denúncia posterior com base na imputação que se 

reputou não criminosa. 

III. Se o arquivamento é requerido por falta de base empírica para o oferecimento dadenúncia, de 

cuja suficiência é o Ministério Público árbitro exclusivo, o juiz, conformeo art. 28 do Código de 

Processo Penal, pode submeter o caso ao chefe da instituição, o procurador-geral, que, no 

entanto, se insistir nele, fará o arquivamento irrecusável. 

IV. Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a requerimento do promotor de justiça, 

não pode a ação penal ser iniciada sem novas provas. 

  

 a)  Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 b)  Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 

 c)  Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 

 d)  Estão corretas todas as assertivas. 

 e)  Nenhuma assertiva está correta. 

 

Gabarito 

 

1) B  2) Errado  3) A  4) E  5) D 

 

 


